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1.​ RESUMO 
Introdução: A anemia falciforme é uma doença genética caracterizada pela 

produção anormal de hemoglobina S, que leva à deformação dos glóbulos 

vermelhos, resultando em complicações como anemia, crises dolorosas e lesões 

orgânicas. Sua fisiopatologia envolve vaso-oclusão e anemia hemolítica crônica, 

demandando cuidados contínuos e multidisciplinares. Em pediatria, as crises 

álgicas são a principal causa de internação, exigindo avaliação cuidadosa da dor. 

Complicações graves, como acidente vascular cerebral (AVC), requerem triagem 

precoce e intervenções especializadas. No Brasil, avanços em políticas públicas e 

a triagem neonatal têm promovido o diagnóstico precoce. Em Goiás, o Hospital 

das Clínicas da Universidade Federal de Goiás (UFG) é referência no cuidado a 

esses pacientes. Objetivos: Caracterizar o perfil clínico de crianças e 

adolescentes com anemia falciforme hospitalizados, com vistas a subsidiar 

melhorias no manejo e nos desfechos clínicos. Métodos: Trata-se de um estudo 

observacional, descritivo e retrospectivo, realizado por meio da análise de 

prontuários de 25 pacientes internados entre 01 de janeiro de 2022 e 31 de 

janeiro de 202. Foram incluídos pacientes com diagnóstico confirmado e dados 

clínicos completos. As variáveis foram analisadas por estatística descritiva e 

testes de associação (Qui-quadrado e odds ratio), com significância de 5%, 

utilizando o software SPSS v.22. Resultados: A maioria dos pacientes tinha entre 

10 e 18 anos (60%) e era do sexo masculino (56%). As principais causas de 

internação foram crise álgica (28,9%) e síndrome torácica aguda (21%). Apenas 

12% realizaram Doppler transcraniano (DTC), enquanto ecocardiograma foi feito 

em 32% e ultrassonografia abdominal em 48%. Complicações incluíram sequestro 

esplênico (24%), AVC (8%) e necrose óssea (4%). O uso de anti-inflamatórios não 

esteroides (AINEs) foi elevado (96%), mas apenas 12% dos prontuários 

registraram escalas de dor. Adolescentes apresentaram maior chance de uso de 

opioides em comparação às crianças (OR: 12). A oxigenoterapia foi necessária 

em 36% das internações. Conclusões: Conclui-se que o cuidado hospitalar a 

crianças e adolescentes com anemia falciforme ainda apresenta falhas 

importantes. A implementação de protocolos assistenciais, o reforço da 

documentação clínica e o seguimento especializado são essenciais para 

aprimorar o atendimento e melhorar o prognóstico desses pacientes. 
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Palavras-chave: Adolescente; Anemia Falciforme; Criança; Dor; Hospitalização 

 

2. ABSTRACT 
Introduction: Sickle cell anemia is a genetic disease characterized by the abnormal 

production of hemoglobin S, which leads to the deformation of red blood cells, 

resulting in complications such as anemia, painful crises, and organ damage. Its 

pathophysiology involves vaso-occlusion and chronic hemolytic anemia, requiring 

continuous and multidisciplinary care. In pediatrics, painful crises are the main cause 

of hospitalization, demanding careful pain assessment, especially in young children. 

Severe complications, such as strokes, require early screening and specialized tests. 

In Brazil, advances in public policies and neonatal screening have promoted early 

diagnosis. In Goiás, the Hospital das Clínicas of the Federal University of Goiás 

(UFG) is a reference center for the care of these patients. Objectives: To 

characterize the clinical profile of hospitalized children and adolescents with sickle 

cell anemia, aiming to support improvements in management and clinical outcomes. 

Methods: This is an observational, descriptive, and retrospective study based on the 

analysis of 25 medical records of patients hospitalized between January 1, 2022 and 

January 31,  2023. Patients with a confirmed diagnosis and complete clinical data 

were included. Variables were analyzed using descriptive statistics and association 

tests (Chi-square and odds ratio), with a significance level of 5%, using SPSS 

software version 22. Results: Most patients were between 10 and 18 years old 

(60%) and male (56%). The main causes of hospitalization were painful crises 

(28.9%) and acute chest syndrome (21%). Only 12% underwent transcranial Doppler, 

while 32% had echocardiography and 48% abdominal ultrasound. Complications 

included splenic sequestration (24%), stroke (8%), and bone necrosis (4%). The use 

of nonsteroidal anti-inflammatory drugs (NSAIDs) was high (96%), but only 12% of 

records documented the use of pain scales. Adolescents were more likely to receive 

opioids compared to children (OR: 12). Oxygen therapy was required in 36% of 

hospitalizations. Conclusions: Hospital care for children and adolescents with sickle 

cell anemia still presents significant shortcomings. The implementation of clinical 

protocols, improved documentation, and specialized follow-up are essential to 

enhance care quality and improve patient prognosis. 

 

Key words: Adolescent; Anemia, Sickle Cell; Child; Hospitalization; Pain 
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3. INTRODUÇÃO 

A anemia falciforme (AF) é uma hemoglobinopatia hereditária causada por uma 

mutação no gene da β-globina, que resulta na produção da hemoglobina S (Hb-S). 

Em situações de hipóxia, a Hb-S tende a se polimerizar no interior dos eritrócitos, 

levando à deformação dessas células, que adquirem o formato de “foice” ou 

“meia-lua”, característico da doença. Quando um indivíduo recebe o gene de um de 

seus genitores, sendo, portanto, heterozigoto, é portador do “traço falciforme” 

(Hb-AS), raramente apresentando manifestações clínicas. Por outro lado, aqueles 

que recebem os dois genes (Hb-SS), um de cada genitor, é homozigoto e 

considerado portador da AF, responsável por causar uma série de sintomas, 

incluindo anemia, crises de dor e danos a diversos órgãos. É importante distinguir 

que a doença falciforme constitui um termo mais abrangente, englobando não 

apenas a AF, mas também outras hemoglobinopatias relacionadas à presença de 

pelo menos um alelo S (Kato et al., 2018). 

A fisiopatologia da AF fundamenta-se em dois processos principais: 

vaso-oclusão com lesão de isquemia-reperfusão e anemia hemolítica crônica. A 

oclusão vascular resulta da interação complexa entre eritrócitos falcizados e 

endotélio vascular, gerando episódios de oclusão microvascular e isquemia tecidual, 

seguidos de restauração do fluxo sanguíneo que intensifica a lesão por reperfusão. 

Esses ciclos de isquemia-reperfusão desencadeiam estresse oxidativo e 

inflamatório, aumentando a expressão de moléculas de adesão endotelial, a síntese 

de citocinas pró-inflamatórias e podendo causar leucocitose. O segundo processo, a 

anemia hemolítica, também decorre da polimerização da HbS e é responsável por 

anemia, fadiga, colelitíase e contribui para o desenvolvimento de vasculopatia 

progressiva. Com o envelhecimento dos pacientes, desenvolve-se vasculopatia 

caracterizada por hipertensão pulmonar e sistêmica, disfunção endotelial e 

alterações proliferativas na íntima e musculatura lisa vascular (Kato et al., 2018). 

         O manejo da AF envolve medidas preventivas e terapêuticas reconhecidos 

pela literatura e incluem: acompanhamento médico regular; hidratação e nutrição 

adequadas; tratamento de crises de dor; prevenção de infecções; em casos graves, 

transfusão de sangue; educação em saúde em que o paciente e seus familiares 

 



 

         O manejo da AF envolve medidas preventivas e terapêuticas reconhecidos 

pela literatura e incluem: acompanhamento médico regular; hidratação e nutrição 

adequadas; tratamento de crises de dor; prevenção de infecções; em casos graves, 

transfusão de sangue; educação em saúde em que o paciente e seus familiares 

recebam orientações claras e objetivas sobre a doença e, por fim, apoio psicológico 

(Brasil, 2012). 

As crises vaso-oclusivas representam a causa mais frequente de 

hospitalização, caracterizando-se por dor intensa que demanda manejo com 

analgésicos potentes, frequentemente opiáceos. A dor pediátrica tem consequências 

físicas e psicológicas significantes, representando motivo de atendimento médico em 

52,2% a 61,2% dos serviços de emergência, tornando sua avaliação e prevenção 

aspectos essenciais do cuidado (Kraychete & Wanderley, 2019). Contudo, a 

adequada avaliação da dor em pacientes pediátricos enfrenta desafios únicos, uma 

vez que crianças menores de dois anos não possuem habilidades cognitivas ou 

vocabulário adequado para descrever a dor, sendo a avaliação baseada em 

aspectos fisiológicos e comportamentais. A partir dos dois anos, relatos da própria 

criança podem ser utilizados para avaliar a intensidade das crises, sendo possível 

também a aplicação de escalas de dor específicas (Campelo et al., 2018). Essas 

crises são extremamente dolorosas e podem comprometer de forma significante a 

qualidade de vida dos pacientes, incluindo o desempenho escolar, dependendo da 

qualidade da assistência recebida, condições emocionais e inserção 

socioeconômica familiar (Khan et al., 2023). 

Além das crises dolorosas, as complicações neurológicas, particularmente o 

acidente vascular cerebral em crianças, requerem triagem através do Doppler 

transcraniano para detecção precoce da vasculopatia e transfusões regulares para 

manter a HbS abaixo de 30%. Em casos de recorrência ou hemorragias 

intracranianas, pode ser necessário tratamento neurocirúrgico (Farooq & Testai, 

2019). Esse conjunto de complicações evidencia a complexidade da doença e a 

necessidade de cuidados multidisciplinares especializados. 

         A AF é uma das condições genéticas mais prevalentes no mundo, afetando 

milhões de pessoas (IHME, 2023).  No Brasil, dados do Programa Nacional de 

Triagem Neonatal revelam média anual de 1.087 novos casos diagnosticados entre 

2014 e 2020, com incidência de 3,78 a cada 10 mil nascidos vivos. Adicionalmente, 

em 2020, foram identificadas 60.094 crianças portadoras do traço falciforme, 
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evidenciando a magnitude epidemiológica da condição no país (Brasil, 2021). O 

diagnóstico é realizado principalmente através do teste do pezinho, obrigatório 

desde 2001, sendo confirmado por eletroforese de hemoglobina quando necessário. 

Após confirmação diagnóstica, os pacientes são encaminhados para centros de 

referência especializados, podendo o diagnóstico também ser estabelecido em 

pacientes mais velhos com sintomas clínicos ou durante triagem em doação de 

sangue. 

 A implementação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 

Pessoa com Doença Falciforme promoveu avanços na capacitação profissional e 

criação de protocolos especializados. No cenário goiano, dados do Programa 

Nacional de Triagem Neonatal demonstraram que, entre 2014 e 2016, foram 

confirmados 111 casos de doença falciforme entre 218.949 recém-nascidos 

testados, com maior incidência em populações negras e pardas. Nessa perspectiva, 

o Hospital das Clínicas de Goiânia se destaca como uma instituição de referência no 

atendimento à população com AF, sendo responsável por um número expressivo de 

hospitalizações e tratamentos de complicações graves associadas à doença, como 

AVC, síndrome torácica aguda e sequestro esplênico.  

Apesar dos avanços no conhecimento sobre a AF e na estruturação de redes 

assistenciais especializadas, persiste a necessidade de caracterização detalhada 

dos perfis clínicos regionais para otimização das estratégias terapêuticas. Diante do 

exposto, hipotetiza-se que a caracterização do perfil clínico da AF em crianças e 

adolescentes hospitalizados no Hospital das Clínicas de Goiânia entre janeiro de 

2022 e janeiro de 2023, permitirá identificar padrões específicos de internações, 

complicações, tratamentos, e necessidades assistenciais, além de entender as 

variáveis que influenciam a evolução da doença. Isso contribuirá para subsidiar a 

melhoria das políticas públicas e protocolos de atendimento, permitindo uma 

abordagem mais eficaz e direcionada, além de possibilitar um manejo mais 

equitativo e humanizado desses pacientes. 

4. OBJETIVOS 

​ 4.1. Objetivo geral: 
●​ Caracterizar o perfil clínico da criança e do adolescente com anemia 

falciforme em situação de hospitalização. 
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​ 4.2. Objetivos Específicos: 
●​ Identificar as principais causas de hospitalização. 

●​ Monitorar e quantificar a dor e a qualidade do  seu manuseio. 

●​ Especificar a doença e intercorrências prévias. 

●​ Acompanhamento e manejo da doença: registrar informações sobre o 

acompanhamento médico, medicamentos, vacinação e complicações. 

 

5. MÉTODOS 

​   5.1 Tipo de delineamento do estudo: 

Trata-se de um estudo observacional, descritivo e retrospectivo, baseado 

em dados secundários obtidos por meio da análise de prontuários médicos de 

pacientes pediátricos internados no Hospital das Clínicas da Universidade Federal 

de Goiás (HC-UFG). 

5.2 Cenário da pesquisa: 

O cenário da pesquisa foi o HC-UFG, gerenciado pela EBSERH (Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares - Governo Federal), mais especificamente o 

Serviço de Urgência e Emergência Pediátrica (SERUPE). O HC-UFG é um 

hospital universitário de alta complexidade e referência regional para o 

atendimento de pacientes pediátricos com doenças hematológicas.  

​ 5.3 População e amostra de estudo: 

​ A população do estudo foi constituída por crianças de até 18 anos 

completos com diagnóstico confirmado de doença falciforme, admitidos para 

internação no HC-UFG no período de 01 de janeiro de 2022 a 31 de janeiro de 

2023, independente do município de residência. O número total de pacientes nessa 

faixa etária admitidos para internação no período foi de 40.  

​ ​ 5.3.1 Critérios de inclusão: 

●​ Pacientes de 0 a 18 anos completos. 

●​ Internação no HC-UFG no período estabelecido 

●​ Prontuário médico  disponível  
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​ ​ 5.3.2 Critérios de exclusão: 

●​ Prontuários incompletos ou ilegíveis que comprometam a análise 

​ ​ 5.3.3 Amostra de participantes: 

●​ Foi selecionada, aleatoriamente, uma amostra de 25 pacientes 

abaixo de 18 anos, admitidos no HC-UFG no período de 01 de janeiro 

de 2022 a 31 de janeiro de 2023, representando 62,5% da população 

elegível, ou seja, 25 dentre os 40 prontuários disponíveis. 

5.4. Instrumento de coleta: 
  Foi elaborado um instrumento de coleta de dados  (apêndice A) com 

variáveis relativas a dados sobre o diagnóstico da doença, estado de saúde, 

condução da doença e desfecho. Os sujeitos de pesquisa foram identificados no 

programa Aplicativo de Gestão para Hospitais Universitários (AGHUx), atualmente 

utilizado pela rede de hospitais EBSERH. A partir da identificação, os prontuários 

foram verificados na íntegra para extração de dados de acordo com instrumento 

criado. O instrumento de coleta de dados estruturado (apêndice A) contemplou três 

grandes categorias de informações:  

 ​ 5.4.1 Dados pessoais e caracterização social: 
●​ Dados demográficos (nome, data de nascimento, idade, sexo) 

●​ Informações de contato (endereço, telefone) 

5.4.2 Caracterização da doença e intercorrências prévias: 
●​ Seguimento ambulatorial (local de acompanhamento, número de 

consultas nos últimos 12 meses) 

●​ Propedêutica complementar (exames solicitados nos últimos 12 

meses) 

●​ Terapêutica regular (medicamentos em uso contínuo) 

●​ Profilaxia (status vacinal específico para AF) 

●​ Complicações prévias (AVC isquêmico ou hemorrágico, sequestro 

esplênico, necrose óssea, outras complicações) 

●​ Procedimentos cirúrgicos realizados 

●​ Histórico transfusional (transfusões simples ou de troca nos últimos 

12 meses) 
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●​ Frequência de internações no último ano 

5.4.3 Dados da última internação: 
●​ Diagnósticos de admissão (síndrome torácica aguda, crise álgica, 

crise hemolítica aguda, sepse, sequestro esplênico, outros) 

●​ Esquema terapêutico empregado (antibioticoterapia, opióides, 

coadjuvantes da dor, anti-inflamatórios não hormonais) 

●​ Avaliação álgica (uso de escalas de dor) 

●​ Suporte transfusional durante a internação 

●​ Propedêutica por imagem (ultrassonografia, ressonância magnética, 

tomografia computadorizada) 

●​ Duração da internação (dias de permanência hospitalar) 

●​ Suporte ventilatório (uso de oxigênio suplementar e modalidade) 

●​ Desfecho da internação (alta curado, alta melhorado, transferência 

para UTI, óbito) 

 
5.5. Análise estatística: 
 O estudo realizou a caracterização das internações de crianças e 

adolescentes de até 18 anos com AF no HC-UFG. As variáveis categóricas foram 

descritas por meio de frequências absolutas (n) e relativas (%), e os dados 

organizados em tabelas de distribuição de frequências. A análise foi feita, então, 

por meio do teste do Qui-quadrado de Pearson e fisher, para verificar a associação 

entre variáveis categóricas, e pelo cálculo das razões de chance (odds-ratio - OR), 

com respectivos intervalos de confiança de 95%, de algumas variáveis específicas 

para estimar a magnitude dessas associações. O nível de significância adotado foi 

de 5% (p < 0,05). Para a análise dos dados, houve o auxílio do Statistical Package 

for Social Science, (IBM Corporation, Armonk, USA) versão 22.0. 

5.6. Aspectos éticos: 

 O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal de Goiás sob parecer número 6.715.586, em conformidade com as 

diretrizes da Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Foi 

dispensada a aplicação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido devido à 

natureza retrospectiva do estudo com dados secundários. 
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 Foram adotadas medidas rigorosas para preservação do anonimato e 

confidencialidade dos participantes, evitando-se qualquer informação que 

pudesse permitir identificação dos pacientes. Os dados coletados foram utilizados 

exclusivamente para fins de pesquisa científica, sendo armazenados de forma 

segura pelo período determinado pela legislação vigente. 

 
6. RESULTADOS 

A maioria dos pacientes analisados (60%) encontrava-se na faixa etária entre 

10 e 18 anos, enquanto 40% tinham menos de 10 anos. Quanto ao sexo, houve 

discreta prevalência do sexo masculino 56%, em relação ao feminino.  

Em relação aos exames complementares, apenas 32% dos pacientes 

realizaram ecocardiograma, enquanto 48% foram submetidos à ultrassonografia 

abdominal. O Doppler transcraniano, exame crítico para avaliação de risco de AVC, 

foi realizado em apenas 12% da amostra, com diferença estatisticamente 

significante (p-valor do Qui-quadrado: 0,003).   

Quanto à situação vacinal, 24% dos pacientes apresentavam o esquema de 

vacinação completo segundo registros, enquanto 28% não haviam as vacinas 

recomendadas e, em 48% dos casos, não havia informação disponível no prontuário 

quanto à situação vacinal. Quanto ao acompanhamento clínico, a distribuição do 

número de consultas no último ano mostrou variabilidade considerável. O grupo com 

maior representatividade foi o de nenhuma consulta, 28%, seguido por aqueles com 

3 consultas, 24%. Os grupos com 1, 2 e 4 consultas apresentaram frequências 

iguais, 12% cada. Apenas um paciente (4%) teve mais de 4 consultas no período, e 

8% não possuíam informação registrada.  
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Tabela 1. Distribuição de variáveis demográficas básicas e histórico clínico anterior 

dos pacientes internados com anemia falciforme. 

Variável Categoria n % 

Qui-quadrado  
(IC 95%) 

Idade < 10 anos 10 40     0,669 (0,207 – 

0,413) 
≥ 10 e ≤ 18 anos 15 60 

Sexo          Masculino 14 56 0,2404 (0,312 – 

0,624) 
Feminino 11 44 

Ecocardiograma Sim 8 32 
2,192 (0,069 – 0,138) 

Não 17 68 

Ultrassonografia de 

abdome 

Sim 12 48 
0,026 (0,435 – 0,870) 

Não 13 52 

Doppler 

transcraniano 
Sim 3 12 

8,727 (0,002 – 0,003) 
Não 22 88 

Vacinas completas Sim 6 24 0,7995 (0,185 – 

0,371) Não 7 28 

Sem informação 12 48 

Nº de consultas no 

último ano 

0 7 28 

NA* 

1 3 12 

2 3 12 

3 6 24 

4 3 12 

> 4 1 4 

Não informado 2 8 

n: frequência absoluta; %: frequência relativa; *NA: não aplicável 

 

A análise das complicações dos 25 pacientes com AF revelou que 14 deles 

(56%) já apresentaram ao menos uma complicação clínica durante o curso da 
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doença, enquanto os 11 restantes (44%) não tiveram intercorrências prévias. O 

acidente vascular cerebral (AVC), foi registrado em 2 pacientes (8%), e apresentou 

associação significante  (Qui-quadrado = 11; p < 0,05). Situação semelhante foi 

observada com a necrose óssea, diagnosticada em 1 paciente (4%), também 

demonstrando significância estatística elevada (Qui-quadrado = 15,57; p < 0,05). O 

sequestro esplênico ocorreu em 6 pacientes (24%), e apresentou diferença 

estatística significante (Qui-quadrado = 4,646; IC 95%: 0,015–0,031). Já a 

retinopatia falciforme não foi registrada em nenhum dos pacientes avaliados.  

Com relação aos procedimentos terapêuticos, 10 pacientes (40%) foram 

submetidos a cirurgias em algum momento de suas vidas e o mesmo número 

recebeu transfusões sanguíneas. A oxigenoterapia foi necessária em 36% dos 

casos. 

A análise dos motivos de internação evidenciou heterogeneidade 

considerável, com outras condições não especificadas representando 39,47% dos 

casos, seguidas por crise álgica em 28,94% e síndrome torácica aguda em 21,05% . 

A crise hemolítica aguda foi responsável por 7,89% das internações, o sequestro 

esplênico por 2,63%, e não foram registrados casos de sepse como causa de 

hospitalização. 

O manejo farmacológico da dor revelou aspectos contrastantes. O uso de 

anti-inflamatórios não hormonais foi praticamente universal, com 96% dos pacientes 

recebendo esta medicação, diferença altamente significante(Qui-quadrado= 15,57; p 

< 0,05). O uso da escala de dor se mostrou com uma frequência de  12%. Por outro 

lado, 88% dos casos não possuíam nenhuma anotação nesse sentido. Essa 

discrepância demonstrou significância estatística (qui-quadrado = 10,29; p < 0,05). 

Os desfechos clínicos demonstraram evolução favorável na maioria dos 

casos. 76% dos pacientes receberam alta hospitalar com melhora do quadro clínico, 

20% obtiveram alta curados, enquanto apenas um paciente (4%) necessitou de 

transferência para unidade de terapia intensiva (UTI). Não foram registrados óbitos 

durante o período de internação dos pacientes incluídos no estudo. 
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Tabela 2. Distribuição dos eventos clínicos anteriores e durante a internação; além 

de tratamentos recebidos durante  a última hospitalização. 

 
Variável 

 
Categoria 

 
n 

 
% 

Qui-quadrado (IC 
95%) 

 

Complicações agudas 

anteriores à internação 

 

 

Sim 

Não 

 

14 

11 

 

56,0 

44,0 

                    

0,2404 (0,312 – 

0,624) 

AVC* 

  

Sim 2 8,0 
 11 (0,000...) 

Não 23 92,0 

Sequestro esplênico 

  

Sim 6 24,0 
 4,646 (0,015 – 

0,031) 
Não 19 76,0 

Necrose óssea 

  

Sim 1 4,0 
 15,57 (0,000...) 

Não 24 96,0 

Retinopatia 

  

Sim 0 0 
 18,75 (0,000...) 

Não 25 100,0 

Cirurgias 

  

Sim 10 40,0 
 0,669 (0,207 – 

0,413) 
Não 15 60,0 

Transfusões sanguíneas 

  

Sim 10 40,0 
 0,669 (0,207 – 

0,413) 
Não 15 60,0 

Motivo da internação 

  

  

  

  

Síndrome 

torácica aguda 

8 21,05  

 

NA**  

  

 

  

  

Crise álgica 11 28,94 

Crise hemolítica 

aguda 

3 7,89 

Sepse 0 0,00 

Sequestro 

esplênico 

1 2,63 

Outra 15 39,47 

Uso de analgésico 

(AINH) 

 

 

Sim 24 96,0 
 15,57 (0,000...) 

Não 1 4,0 
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Variável 

 
Categoria 

 
n 

 
% 

Qui-quadrado (IC 
95%) 

Escala de dor 

  

Sim 3 12,0 
 10,29 (0,0006699 – 

0,001340) 
Não 22 88,0 

Uso de oxigênio 

  

Sim 9 36,0 
 1,318 (0,125 – 

0,251) 
Não 16 64,0 

Tipo de alta 

  

  

  

Alta curado 5 20,0 
NA**  

   

Alta melhorado 19 76,0 

UTI 1 4,0 

Óbito 0 0,0 

 
*AVC: acidente vascular cerebral; n: frequência absoluta; %: frequência relativa; **NA: não aplicável 

 ​ Entre os pacientes com menos de 10 anos, apenas 1 (10%) recebeu opióides 

durante a internação, enquanto 9 (90%) não utilizaram essa terapêutica. Em 

contraste, na faixa etária acima de 10 anos, 9 pacientes (60%) foram medicados 

com opióides, contra 6 (40%) que não os receberam. A análise revelou associação 

estatisticamente significante entre idade e uso de opióides (p < 0,05), com razão de 

chances (OR) ajustada de 12,11 (IC 95%: 1,456–328). Isso indica que adolescentes 

tiveram 12 vezes mais chance de receber opióides comparados a crianças menores 

de 10 anos.  Embora o IC 95% seja amplo, reflexo do tamanho amostral limitado, a 

exclusão do valor 1 no intervalo corrobora a significância estatística. 

Tabela 3. Relação entre faixa etária dos pacientes internados e o uso de analgésicos 

opióides. 

n: frequência absoluta; %: frequência relativa 

A análise da relação entre faixa etária e uso de antibióticos durante a 

internação revelou que, entre os pacientes com menos de 10 anos, 7 (70%) 

 

Idade 
Uso de opióides 

OR (IC 95%) 

Sim Não 

<10 anos 1 9 12,11 (1,456–328) 

≥10 anos 9 6 — 
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receberam antibioticoterapia, enquanto 3 (30%) não foram tratados com esses 

medicamentos. No grupo com 10 anos ou mais, 10 pacientes (66,7%) utilizaram 

antibióticos contra 5 (33,3%) que não os receberam. A razão de chances (OR) para 

uso de antibióticos em pacientes com idade ≥10 anos em comparação aos menores 

de 10 foi de 1,16 (IC 95%: 0,197–7,657), indicando ausência de associação 

estatisticamente significante entre idade e prescrição de antibióticos (p > 0,05). O 

amplo intervalo de confiança, que inclui o valor 1, reflete a variabilidade da amostra 

e reforça que não há diferença significante entre os grupos. 

Tabela 4. Relação entre faixa etária dos pacientes internados e o uso de antibióticos. 

n: frequência absoluta; %: frequência relativa 

A análise da relação entre sexo e o uso de antibióticos em pacientes 

internados com AF também não evidenciou diferença estatisticamente significante 

entre os grupos estudados (p > 0,05). Entre os pacientes do sexo masculino, 9 

(64,3%) receberam antibioticoterapia durante a internação, enquanto 5 (35,7%) não 

utilizaram estes medicamentos. Entre pacientes do sexo feminino, 8 (72,7%) foram 

medicados com antibióticos e 3 (27,2%) não receberam esta terapêutica. 

Tabela 5. Relação entre sexo e uso de antibióticos pelos pacientes internados. 

n: frequência absoluta; %: frequência relativa 

 

 

Faixa etária 
Uso de antibióticos 

OR (IC 95%) 

Sim  Não 

< 10 anos 7 3 1,16 (0,197–7,657) 

≥ 10 anos  10 5 — 

Sexo 
Uso de antibióticos 

OR (IC 95%) 

Sim  Não 

Masculino 9 5 0,69 (0,1043–3,987) 

Feminino 8 3 — 
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7. DISCUSSÃO 

Os resultados deste estudo evidenciam fragilidades no cuidado, como a 

baixa realização do Doppler transcraniano, essencial na prevenção de AVC, e a 

escassa documentação da dor, mesmo com alta frequência de crises álgicas. 

Observou-se também baixa adesão ao acompanhamento ambulatorial e falhas na 

vacinação. O uso de AINEs sem avaliação padronizada da dor aponta para risco 

de manejo inadequado. A relação entre idade e uso de opioides confirma maior 

demanda analgésica em adolescentes, já descrita na literatura. Apesar dos 

desfechos hospitalares majoritariamente favoráveis, as lacunas identificadas 

destacam a necessidade de triagem precoce, educação em saúde e cuidados 

sistemáticos.  

Neste sentido, os dados desse trabalho mostraram que não houve 

diferença estatisticamente significante ao se comparar a proporção de internação 

entre crianças (menores que 10 anos) e adolescentes (entre 10 e 18 anos). 

Corroborando estes achados, em outro estudo retrospectivo, Loureiro e Rozenfeld 

(2005) analisaram as internações por AF, entre todas as faixas etárias, 

abrangendo os estados de São Paulo (5.940 internações), Bahia (610 

internações) e Rio de Janeiro (2.799 internações). Das internações na Bahia, 

44,7% foram de menores de 10 anos e 26,9% entre 10 e 19 anos; em São Paulo, 

os números foram de 41,3% e 29,4%, respectivamente; e no Rio de Janeiro foram 

de 44,1% e 23,2%, respectivamente, demonstrando uma proporção 

consideravelmente maior de internações em crianças com menos de 10 anos.  

Nesse contexto, a idade é extremamente importante na doença falciforme, 

tendo a literatura internacional reconhecido sua influência tanto em relação à 

mortalidade quanto em relação ao motivo da internação. Em um estudo 

retrospectivo com 251 crianças, Mabiala-Babela et al. (2005) demonstraram que 

as crises vaso-oclusivas foram predominantes na faixa etária próxima aos 5 anos, 

a síndrome mão-pé-boca ocorreu mais frequentemente em crianças menores de 5 

anos e as infecções ocorreram igualmente nas duas faixas etárias. Algumas 

complicações não infecciosas, no entanto, como colelitíase, insuficiência cardíaca 

e osteonecrose, ocorreram apenas em indivíduos maiores que 5 anos.  

Quanto às características relacionadas ao sexo, nesta amostra, a 

prevalência entre sexo masculino e feminino não apresentou diferença 
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estastísticamente significante. De forma semelhante, o estudo de Loureiro e 

Rozenfeld (2005) também encontrou equivalência entre os sexos em estudo que 

analisou internações em SP, RJ e BA. É importante avaliar a influência do sexo do 

paciente nas diferentes manifestações da AF. As diferenças entre os sexos 

ocorrem mais predominantemente após a puberdade, demonstrando a influência 

da variação hormonal.  

Em um estudo retrospectivo com 113 adolescentes, Astles et al. (2023) 

encontraram que não houve diferença entre os sexos na intensidade da dor ao 

serem hospitalizados, mas que adolescentes do sexo feminino apresentaram um 

maior tempo de internação. O estudo retrospectivo de Ceglie et al. (2019), que 

analisou dados em um período de 12 anos de 39 crianças e adolescentes, 

também demonstrou não haver diferença na intensidade da dor entre os sexos, 

apesar de haver um maior número de episódios de crises dolorosas entre os 

pacientes do sexo masculino, em razão de uma maior biodisponibilidade de óxido 

nítrico em mulheres, que é responsável por promover vasodilatação.  

Especificamente em relação às complicações relacionadas ao sexo, é 

importante considerar, também, o priapismo,  uma complicação comum na AF, 

restrita ao sexo masculino, que demanda intervenção imediata para evitar futura 

degeneração da função erétil. O estudo de Alvaia et al. (2020) encontrou uma 

prevalência de priapismo de 35,9% em um estudo com 64 indivíduos, com o 

primeiro episódio ocorrendo aos 2 anos de idade e 30,4% dos avaliados 

apresentando o primeiro episódio entre 0 e 10 anos. 

Estabelecidas as características demográficas da amostra, torna-se 

relevante analisar aspectos relacionados ao seguimento clínico desses pacientes. 

Este estudo demonstrou uma grande variabilidade no número de consultas 

realizadas pelos pacientes. O diagnóstico precoce atrelado ao acompanhamento 

por equipes multidisciplinares em serviços especializados são essenciais para um 

melhor cuidado aos pacientes com AF (Ministério da saúde, 2024).  

De acordo com Soares et al (2014), o acompanhamento em serviços 

especializados com avaliações clínicas periódicas foi um dos fatores que 

contribuíram para a redução da mortalidade de 25% para aproximadamente 3% 

nos primeiros cinco anos de vida de pacientes pediátricos. Além disso, o estudo 

destaca que há pouca literatura sobre o acompanhamento de crianças em centros 

de referência após o diagnóstico na triagem neonatal, o que dificulta a 
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compreensão sobre as dificuldades do tratamento. O acompanhamento 

inadequado pode ser causado, por exemplo, pela falta de compreensão sobre as 

características clínicas e a gravidade da AF (Marques et al, 2019).  

Neste sentido, de acordo com  Cronin et al (2019), a ausência de consultas 

é , de forma significante, associada a internações e readmissões. Portanto, é 

necessário salientar a importância do atendimento médico adequado na redução 

da morbimortalidade da AF, pois através de esclarecimentos à família sobre a 

natureza crônica da doença e sua gravidade, é possível aprimorar o 

reconhecimento precoce de possíveis complicações associadas à doença e a 

adesão dos pacientes às consultas de acompanhamento. (Marques et al, 2019). 

Considerando a importância do acompanhamento adequado discutida 

anteriormente, cabe ressaltar que as crianças e adolescentes com AF apresentam 

risco aumentado para infecções graves, especialmente por bactérias 

encapsuladas como Streptococcus pneumoniae, Haemophilus influenzae tipo b e 

Neisseria meningitidis. Isso se deve, principalmente, à asplenia funcional 

progressiva, que normalmente se desenvolve na primeira infância, e compromete 

a depuração desses patógenos, favorecendo infecções invasivas potencialmente 

fatais. 

 O Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Doença Falciforme 

(Brasil, 2018) destaca que essas infecções estão entre as principais causas de 

morbimortalidade em pacientes com doença falciforme, sobretudo nos primeiros 

anos de vida. Diante dessa maior vulnerabilidade à infecção, a vacinação precoce 

e ampliada é uma das estratégias mais eficazes na prevenção de complicações 

infecciosas graves.  

Dessa forma, as diretrizes do Ministério da Saúde brasileiro, contidas no 

Manual de Doença Falciforme (2022) e no Calendário Nacional de Vacinação 

(2023) orientam que o calendário vacinal desses pacientes deve ser expandido, 

incluindo vacinas adicionais como Pneumocócica 13-valente (VPC13), 

Pneumocócica 23-valente (VPP23), Meningocócica conjugada ACWY, 

Meningocócica B, Hepatite A e Varicela, além daquelas já previstas no calendário 

nacional. A vacina anual contra influenza também é importante. Adicionalmente, 

as orientações do Ministério da Saúde ressaltam a necessidade de registro 

preciso do histórico vacinal nos prontuários médicos, bem como a importância da 

comunicação eficiente entre a atenção básica e os centros de referência para 
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garantir a continuidade do cuidado. Dessa maneira, a falta de documentação 

adequada sobre a vacinação pode resultar em oportunidades perdidas para 

atualização do esquema vacinal ou implementação de medidas profiláticas 

adicionais. 

O acompanhamento adequado inclui não apenas consultas regulares, mas 

também a realização de exames específicos para rastreamento de complicações. 

Em relação ao doppler transcraniano, este estudo apresentou uma diferença 

estatisticamente significante entre aqueles que realizaram o exame (12%) e 

aqueles que não realizaram (88%). O Doppler transcraniano é um exame 

fundamental para a prevenção de acidente vascular cerebral, pois avalia a 

velocidade do fluxo sanguíneo nas artérias cerebrais, permitindo a identificação 

de pacientes de alto risco para AVC. Esse exame é particularmente importante no 

contexto da AF, uma vez que esses pacientes apresentam um maior risco de AVC 

em comparação com o restante da população.  

Com a identificação assertiva de pacientes com risco elevado para AVC, é 

possível a implementação de medidas preventivas, como transfusões e 

medicamentos. O estudo Stroke Prevention Trial in Sickle Cell Anemia (STOP) 

(Lee et al., 2006) demonstrou a eficácia das transfusões regulares de hemácias 

para prevenir AVC em crianças com AF e velocidades anormais de Doppler 

transcraniano (DTC), que indicam alto risco. Além das transfusões, a hidroxiureia, 

que também é utilizada para prevenir outras complicações da AF, foi capaz de 

diminuir as velocidades no DTC e prevenir a ocorrência de AVCs, de acordo com 

estudo de Opoka et al. (2020). 

Reforçando a importância deste exame, em estudo de Crow et al. (2020), o 

rastreamento anual com doppler transcraniano em crianças com AF durante um 

período de 5 anos se mostrou bastante significativo, pois nesse período, nenhuma 

criança apresentou AVC, sendo que 8% delas apresentaram alta velocidade de 

fluxo no DTC. Uma revisão sistemática com metanálise de Guy et al. (2025) 

reforçou a importância do rastreamento com DTC para implementar medidas 

preventivas: em um dos estudos, o início de transfusões crônicas em crianças 

com velocidades anormais no DTC reduziu o risco de AVC em 92%, sem 

nenhuma morte registrada; em outros 3 estudos, o rastreamento com DTC 

causou uma diminuição de 4 AVCs por 1.000 pacientes anualmente.  

No que concerne à prevalência de resultados anormais no DTC, o estudo 
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de Kija et al. (2019), com 200 crianças com AF, detectou, por meio do 

rastreamento com DTC, uma velocidade de fluxo anormal em 34% dos pacientes, 

sendo que 14% tinham uma velocidade de fluxo elevada e 20% tinham uma 

velocidade baixa ou ausência de sinal. Além disso, a velocidade de fluxo elevada 

foi mais comum em crianças com menos de 12 anos e estava associada a crises 

dolorosas frequentes e baixos níveis de hemoglobina, enquanto a velocidade de 

fluxo baixa ou ausentes estavam mais associadas a déficits neurológicos focais e 

níveis baixos de hemoglobina. 

Quanto à realização da ecocardiografia transtorácica, este estudo não 

demonstrou uma diferença significante entre aqueles que realizaram e aqueles 

que não realizaram. Complicações cardiovasculares são mais comuns na 

população com AF e representam uma importante causa de mortalidade. Nesse 

sentido, a ecocardiografia transtorácica torna-se um importante método não 

invasivo para identificar anormalidades cardíacas e hipertensão pulmonar (HP), 

apesar de seu uso para rastreamento deste ser controverso, uma vez que a 

Sociedade Americana de Hematologia não recomenda o rastreio de HP em 

crianças e adultos assintomáticos.  

Demonstrando a relevância deste exame, em um estudo, envolvendo 54 

pacientes com AF de até 16 anos, Waggass et al (2023) demonstraram que 

59,3% apresentaram alguma complicação cardiovascular, com cardiomegalia em 

33,3%, dilatação de ventrículo esquerdo em 16,7%, insuficiência de válvula 

tricúspide em 11,1%, insuficiência de válvula mitral em 7,4%, ventrículo esquerdo 

hiperdinâmico em 1,9% e hipertensão pulmonar também em 1,9%.  

Em outro estudo retrospectivo com 64 pacientes pediátricos com AF, com 

uma idade média de 10 anos, Sabatini et al (2022) identificaram que 72% dos 

pacientes apresentaram alguma anormalidade cardíaca, sendo que dilatação de 

átrio esquerdo estava presente em 65%, hipertrofia do ventrículo esquerdo estava 

presente em 45%, e hipertensão pulmonar não esteve presente em nenhum 

paciente. O estudo também demonstrou que as anormalidades cardiológicas 

estão intimamente relacionadas a parâmetros hematológicos específicos e a um 

fenótipo clínico caracterizado por numerosas crises hemolíticas, anemia severa, 

alta necessidade de transfusões e outras complicações associadas à sobrecarga 

hemodinâmica. Nesse sentido, a realização de exames ecocardiográficos 

seriados auxiliaria no diagnóstico precoce e permitiria melhorar o manejo clínico 
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desses pacientes, consequentemente reduzindo a morbimortalidade. 

No que se refere à realização da ultrassonografia abdominal, não foi 

observada diferença estatisticamente significante entre os pacientes pediátricos 

com AF que foram submetidos ao exame e aqueles que não o realizaram. Como 

destacado no estudo de Nwosu et al(2023), historicamente, a AF pode através de 

seus complexos mecanismos fisiopatológicos afetar a estrutura e função de 

diversos órgãos abdominais, e tais alterações podem surgir e progredir de 

maneira silenciosa, ressaltando a importância da avaliação periódica sistemática 

e precoce para melhor prognóstico.  

Em um estudo conduzido por Muftaudeen et al (2020) sobre anormalidades 

ultrassonográficas em pacientes pediátricos com AF, os achados mais comuns 

encontrados foram hepatomegalia (42,5%), e esplenomegalia (23,6%). além de 

alterações renais e biliares. Tais resultados também foram constatados em 

diversos outros estudos. Assim, a ultrassonografia abdominal demonstrou ser um 

método não invasivo, acessível e essencial na detecção de complicações comuns 

como hepatomegalia, esplenomegalia, colelitíase e alterações na ecotextura dos 

órgãos, mesmo na ausência de sintomas clínicos evidentes. Portanto, contribui 

para melhor manejo infantil e ajuda evitar maior deterioração dos órgãos. 

Considerando os aspectos preventivos e diagnósticos discutidos 

anteriormente, a doença falciforme está associada a uma ampla gama de 

complicações que contribuem significante para a morbidade e mortalidade dos 

pacientes. A fisiopatologia destas manifestações está intrinsecamente relacionada 

às alterações morfofuncionais dos eritrócitos falcizados, promovendo fenômenos 

de vaso-oclusão, isquemia tecidual e hemólise crônica, com consequente 

disfunção orgânica progressiva. Na amostra analisada, mais da metade dos 

pacientes já apresentaram complicações durante o curso da doença, 

evidenciando que esses eventos são frequentes entre crianças e adolescentes 

com AF, refletindo o curso crônico e multifatorial da doença.  

A proporção de pacientes acometidos por complicações neste estudo está 

de acordo com a literatura internacional. Segundo Kato et al. (2018), mais da 

metade das crianças com AF desenvolve ao menos uma complicação clínica 

grave antes dos 10 anos de idade, sendo as mais recorrentes a crise dolorosa 

vaso-oclusiva, a síndrome torácica aguda, o sequestro esplênico e infecções 

bacterianas graves. Esses eventos representam importantes causas de 
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hospitalização e podem colocar a vida do paciente em risco, especialmente 

quando não identificados e tratados precocemente. Outras possíveis 

complicações comuns são o acidente vascular cerebral (AVC) e a necrose óssea.  

No contexto nacional, Lobo et al. (2020), ao avaliarem um grupo de 

crianças e adolescentes com AF acompanhados em um centro de referência 

brasileiro, verificaram que 61,5% dos pacientes já haviam sido hospitalizados 

devido a complicações agudas. Entre os principais motivos destacam-se a crise 

dolorosa vaso-oclusiva (45%), as infecções graves, como pneumonia e sepse 

(30%) e episódios de anemia grave (15%).  Os autores destacam que a elevada 

incidência dessas complicações pode estar relacionada a múltiplos fatores, como 

a variabilidade genética da doença, à presença ou ausência de acompanhamento 

regular com terapias preventivas, como o uso da hidroxiureia e a profilaxia 

antibiótica, além das dificuldades em garantir diagnóstico e manejo precoce, 

sobretudo em contextos com infraestrutura limitada. Além disso, autores como 

Novelli e Gladwin (2016) reforçam que eventos agudos são frequentemente 

precursores de complicações mais graves e que a identificação precoce de sinais 

clínicos é essencial para evitar sequelas e mortalidade precoce. 

 Dessa maneira, os achados reforçam a importância de estratégias 

multiprofissionais no manejo da AF durante a infância e adolescência. O 

acompanhamento regular em serviços especializados é fundamental. Medidas 

como esquema vacinal completo, profilaxia antimicrobiana, uso de hidroxiureia e 

educação das famílias devem ser priorizadas. A orientação contínua permite o 

reconhecimento precoce de sinais de alerta. Essa abordagem integrada é 

essencial para reduzir a morbidade e melhorar a qualidade de vida dos pacientes 

(Lobo et al., 2020). 

Como destacado anteriormente, a doença falciforme está relacionada a 

diversas complicações cerebrovasculares, além de outras manifestações 

neurológicas. Na presente amostra, observou-se uma prevalência de 8% de 

Acidente Vascular Cerebral (AVC) entre crianças e adolescentes com AF. Este 

achado está em consonância com dados epidemiológicos descritos na literatura, 

que apontam taxas de AVC clinicamente manifesto entre 7% e 11% em pacientes 

pediátricos com AF na ausência de estratégias preventivas sistemáticas (DeBaun 

et al., 2012). Além disso, os mesmos autores referem que até 39% das crianças 

podem apresentar infartos cerebrais silenciosos até os 18 anos de idade — 
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lesões que muitas vezes passam despercebidas na prática clínica, mas que 

contribuem significante para déficits neurológicos e cognitivos cumulativos. 

Complementando esse achado, o documento oficial do Ministério da Saúde 

intitulado Condutas Básicas na Doença Falciforme (2012) informa que o acidente 

vascular cerebral (AVC) ocorre em aproximadamente 10% dos pacientes com 

doença falciforme.  

Esses eventos são causados pela obstrução de artérias cerebrais, levando 

à isquemia e infarto cerebral. Já em um estudo retrospectivo realizado em um 

centro terciário na Arábia Saudita, Babeer et al. (2023) encontraram uma 

prevalência de 16% de AVC em crianças com AF, sendo os principais fatores de 

risco associados o histórico prévio de evento cerebrovascular, o volume 

corpuscular médio (VCM) elevado e a baixa contagem de eritrócitos. Outrossim, 

foi encontrado consenso na literatura de que a vasculopatia cerebral pode ser 

identificada precocemente por meio de exames como o Doppler transcraniano 

(DTC) ou a angio-ressonância. Evidências indicam que o uso regular de 

transfusões sanguíneas pode reduzir — embora não eliminar — o risco de 

complicações neurológicas. Nesse sentido, Kirkham e Lagunju (2021) 

demonstraram que a combinação de DTC e transfusão crônica pode reduzir de 

forma significante a incidência de AVC. A hidroxiureia também mostrou efeito 

protetor semelhante, embora a dosagem ideal ainda seja tema de discussão.  

Em consonância com essas recomendações internacionais, as diretrizes 

brasileiras para a doença falciforme de 2024 (BRASIL, 2024), reforçam a 

importância do monitoramento neurológico precoce e contínuo por meio da 

realização anual do DTC em crianças  portadoras da condição em questão. O 

rastreamento anual com Doppler transcraniano e medidas preventivas, como 

transfusões crônicas ou hidroxiureia, são fundamentais para reduzir o risco de 

AVC e preservar a função neurológica e a qualidade de vida. 

Outra complicação importante em pacientes pediátricos é o sequestro 

esplênico, uma complicação aguda com alta morbidade e mortalidade, que 

representa a 2° causa de mortalidade em crianças menores que 10 anos 

(Bruniera, 2007) (Larsson et al, 2016). Essa complicação ocorre pelo acúmulo 

agudo de hemácias falciformes no baço, que resulta em esplenomegalia, anemia 

aguda e choque hipovolêmico. Neste sentido, é necessário tratamento imediato 

para prevenção de desfechos fatais.  
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Estudos retrospectivos demonstram que a maior taxa de incidência desses 

episódios agudos ocorrem antes dos 2 anos de idade, com o risco de recorrência 

de até 67% (Larsson et al, 2016). Nesse contexto, os métodos de tratamento são 

variantes mundialmente, no qual dependem da gravidade do caso e da idade do 

paciente. Assim, a terapia transfusional intermitente é dita como tratamento de 

primeira linha para crises agudas de sequestro esplênico, além disso, transfusões 

crônicas profiláticas podem ser consideradas em lactentes com alto risco de 

recorrência e crianças que ainda não são elegíveis à esplenectomia (Josephson 

et al., 2007). 

Outrossim, a  literatura internacional demonstra que indivíduos com AF são 

mais suscetíveis a complicações com envolvimento osteomusculares, como a 

osteonecrose (Gupta; Shrivastava; Kumar, 2025). A fisiopatologia da necrose 

óssea é baseada, principalmente, pela oclusão microvascular na medula óssea, 

em que há hipercelularidade, diminuição do fluxo sanguíneo e hipóxia regional 

(Aleluia, 2015).  

Milner et al. (1991), através de  um Estudo Cooperativo de Doença 

Falciforme, evidenciou que pacientes que apresentam crises dolorosas frequentes 

possuem maiores riscos para osteonecrose. Além disso, essa condição é 

associada à idade, em que houve maior incidência nas faixas etárias mais 

avançadas, em maiores de 35 anos, e menor incidência em pacientes com idades 

menores que 15 anos. Entre os locais acometidos por essa complicação, a região 

do quadril é uma das mais preocupantes, pois se associa às condições de  

retardo estato-ponderal na criança e, a longo prazo, à invalidez no adulto. 

Portanto, é necessário um diagnóstico precoce para prevenir o comprometimento 

da mobilidade e independência dos pacientes, além de um tratamento 

multidisciplinar, por meio do controle da dor, fisioterapia e a preservação da 

integridade óssea (Daltro et al., 2010).  

Neste estudo, nenhum paciente apresentou retinopatia. Essa complicação 

cursa com severas consequências funcionais para os pacientes com AF, sendo 

que, dentre os pacientes com doença falciforme, aqueles com o genótipo SC 

apresentam um maior risco de retinopatia quando comparados aos pacientes com 

AF, de genótipo homozigoto (Brandsen et al., 2024). Li et al. (2019) incluiu em um 

estudo retrospectivo 398 pacientes com hemoglobinopatias (genótipos SS, SC e 

AS) de até 18 anos e, como resultado, 48 (12,1%) apresentaram retinopatia, 
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sendo que 44 (11,1%; intervalo de confiança de 95%, 8.3%-14.5%) apresentaram 

a forma não-proliferativa e 9 apresentaram a forma proliferativa (2.3%; intervalo 

de confiança de 95%, 1.2%-4.2%). Além disso, a prevalência de ambas as formas 

foi maior no genótipo SC e a instalação da doença também foi mais precoce 

nesse genótipo.  

Em relação aos fatores de risco, Rosenberg & Hutcheson (2011) em uma 

análise retrospectiva com 258 crianças com AF, concluíram que crises de dor e 

sequestro esplênico estavam correlacionados com retinopatia. Considerando o 

maior risco dessa população desenvolver a doença e sofrer perda de acuidade 

visual, a tomografia de coerência óptica surgiu como um importante exame na 

detecção precoce de alterações na retina. Em um estudo transversal de Soni et 

al. (2024) com 55 pacientes com AF entre 7 e 18 anos, 5,4% apresentaram 

retinopatia não-proliferativa e 25,4% apresentaram afinamento da retina ao 

realizar a tomografia de coerência óptica, mesmo sem alterações na acuidade 

visual. Nesse sentido, com o diagnóstico precoce, é possível prevenir a 

progressão da doença e proporcionar uma melhor qualidade de vida para esses 

pacientes. 

Ao analisar os antecedentes dos pacientes deste estudo, observou-se que 

10 deles realizaram pelo menos uma cirurgia durante a vida. Essa constatação é 

particularmente relevante, pois o paciente com AF, além de passar por cirurgias 

mais frequentemente, necessita de uma atenção especial no período 

perioperatório, já que são mais propensos a sofrer complicações, como crises 

vaso-oclusivas, síndrome torácica aguda, infecções pós-operatórias, insuficiência 

cardíaca congestiva e evolução para óbito (Adjepong et al., 2018).  

Embora existam poucos dados epidemiológicos sobre esse tema na 

população pediátrica, em um estudo de Hyder et al (2013), os principais 

procedimentos cirúrgicos realizados por pacientes de até 18 anos com AF foram a 

colecistectomia (40,8%), tonsilectomia/adenoidectomia (22,5%), esplenectomia 

(17,2%), reparo de hérnia umbilical (5,3%) e apendicectomia (4,7%). Um dado 

significativo adicional foi que, entre os pacientes pediátricos que passaram por 

uma colecistectomia, 87,74% eram portadores de AF, demonstrando uma forte 

associação.  

Considerando os riscos perioperatórios mencionados, diversos estudos 

testaram a transfusão pré-operatória como uma forma de prevenir complicações, 
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apresentando resultados controversos quanto ao seu benefício, uma vez que, 

apesar de diminuir o percentual de HbS e aumentar a oferta de oxigênio aos 

tecidos, a transfusão aumenta a viscosidade do sangue e eleva o risco de 

polimerização da hemoglobina S. Diante dessa controvérsia, Adjepong et al. 

(2018) afirmaram que não existem evidências suficientes da eficácia da 

transfusão pré-operatória indiscriminada e que a decisão de transfundir ou não 

deve ser feita de forma individualizada, levando em conta a hemoglobina basal, a 

reserva cardiopulmonar basal do paciente e o risco do procedimento cirúrgico, 

além de garantir que o sangue utilizado seja fenotipicamente compatível a fim de 

minimizar o risco de aloimunização.  

Para além da avaliação da necessidade de transfusão, o paciente precisa 

passar por uma avaliação pré-operatória com a colaboração da equipe 

multidisciplinar, deve ser monitorizado no intraoperatório (com atenção para a 

perda sanguínea), evitando a monitorização invasiva, e, no pós-cirúrgico, deve ser 

acompanhado de perto para a realização de analgesia e tromboprofilaxia, exames 

laboratoriais e observação até a alta (Schyrr et al., 2019). 

Transitando dos aspectos cirúrgicos para o panorama geral das 

hospitalizações, observa-se que as internações hospitalares comprometem de 

forma significante pessoas com AF, principalmente pelo comprometimento da 

qualidade de vida  (Cronin et al, 2019). Essa doença apresenta complicações 

agudas, como crises dolorosas vaso-oclusivas e síndrome torácica aguda (STA) 

(Neta; Cendon, 2019).  

A dor vaso-oclusiva aguda é o principal motivo de hospitalização em 

crianças e embora tenha caráter autolimitado, é a complicação mais importante 

na visão do paciente, além de que o aumento da frequência de dor está 

associado à morte precoce em pacientes acima dos 20 anos. O tratamento de 

suporte para crises dolorosas é baseado no controle da dor, em que a analgesia 

com opiáceos é a base do tratamento da dor intensa, e na investigação de 

quadros infecciosos; além da correção de possíveis causas, como hipóxia, 

acidose e desidratação (Neta; Cendon, 2019) (Rees; Williams; Gladwin, 2010). 

Já a síndrome torácica aguda constitui a segunda causa mais comum de 

hospitalização desses pacientes, caracterizando-se como uma lesão pulmonar 

aguda na qual há o desenvolvimento de um novo infiltrado pulmonar alveolar 

envolvendo pelo menos um segmento pulmonar. Ademais, a STA tem como fator 
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causal a combinação de infecção, embolia gordurosa e vaso-oclusão da 

vasculatura pulmonar; sua gravidade é variável, sendo que mais de 10% dos 

pacientes necessitam de ventilação mecânica e 3% evoluem para óbito. O 

tratamento dessa síndrome ocorre por meio de antibioticoterapia de amplo 

espectro, broncodilatadores, oxigenoterapia e, em condições clínicas graves, 

terapia transfusional (Rees; Williams; Gladwin, 2010).  

Nesse contexto, é necessário salientar que o uso da hidroxiuréia, como 

uma terapia modificadora da doença, é importante para gerar impactos benéficos 

na vida dos pacientes, pois reduz o número de crises vaso-oclusivas, número de 

hospitalização, tempo de internação, a ocorrência de STA e, possivelmente, de 

eventos neurológicos agudos. (Cançado; Jesus, 2007) 

No que se refere ao manejo medicamentoso, observou-se ampla adoção 

do uso de medicamentos analgésicos não-opioides na amostra de pacientes 

avaliados. Essa conduta é alinhada ao que a literatura internacional evidencia 

sobre o manejo da dor aguda em indivíduos com AF, que qual adota o uso de 

analgesia multimodal, por meio da associação de medicamentos não-opioides, 

como os AINES, e opióides (Brandow et al., 2020).  

A recorrência de episódios dolorosos agudos nesses pacientes, nos quais 

são expostos a riscos de efeitos adversos — como a hiperalgesia induzida por 

opioides —, tolerância e uso abusivo de opioides justificam a analgesia 

multimodal ao reduzir a dose de opióides e a duração de sua exposição (Brandow 

et al., 2020). Ademais, os analgésicos não-opióides possuem efeito 

anti-inflamatório e são benéficos durante as crises vaso-oclusivas, nas quais 

marcadores inflamatórios como a prostaglandina estão aumentados (Ballas, 

2007).  

Por outro lado, existe um alerta quanto ao uso de antiinflamatórios 

não-esteroidais em pacientes com AF em razão de seus possíveis efeitos 

adversos, como toxicidade renal, vascular e gastrointestinal, dentre outros 

(Brandow et al., 2020). Cabe destacar que grande parte dos estudos 

internacionais acerca do uso de AINES no manejo da dor não inclui dipirona 

(metamizol) devido a um suposto risco de agranulocitose, tornando-o proibido em 

alguns países. Contudo, a dipirona é um dos analgésicos não-opioides mais 

utilizados no Brasil e apresenta grande eficácia analgésica e menor risco de 

toxicidade quando comparada a outros AINES (BRASIL, 2001), sendo bastante 
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relevante na assistência à saúde, inclusive no manejo da doença falciforme, como 

preconizado pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2012). 

Destacou-se entre os resultados deste estudo a utilização de escalas de 

dor. A análise dos prontuários evidenciou que o registro do uso de escalas para 

mensuração da dor foi pouco frequente entre crianças e adolescentes com AF 

internados. Constatou-se que apenas uma pequena parcela dos casos continha 

anotações sobre a aplicação de alguma escala de avaliação da dor, ao passo que 

a maioria não apresentava registros nesse sentido. A discrepância entre os 

grupos foi estatisticamente significante, o que pode refletir uma fragilidade na 

abordagem da dor nesses pacientes. Esta escassa documentação da avaliação 

da dor é especialmente preocupante, tendo em vista que, conforme destacado por 

Dampier et al. (2017), as crises álgicas constituem uma das principais 

complicações e causas de hospitalização em pacientes pediátricos com AF. 

Corroborando essa preocupação, Brandow et al. (2020) destacam em seu 

estudo multicêntrico que a avaliação sistematizada da dor em crianças com AF 

melhora de forma significante o manejo analgésico e reduz o tempo de 

internação. Os autores observaram que, quando utilizadas escalas validadas para 

idade (como FLACC para pré-verbais, escala facial para crianças pequenas e 

escala numérica para adolescentes), houve melhor controle da dor nas primeiras 

24 horas de internação em comparação com avaliações não padronizadas.  

Além disso, a experiência da dor na doença falciforme é complexa e 

multifatorial, não podendo ser devidamente captada por métodos unidimensionais 

de avaliação. Estudos demonstram que a utilização de instrumentos de avaliação 

multidimensionais, como a Adolescent Pediatric Pain Tool (APPT), permite uma 

análise mais completa ao considerar não apenas a intensidade, mas também a 

localização, qualidade e os impactos funcionais da dor. Essa abordagem 

proporciona aos profissionais de saúde informações mais precisas para orientar 

as intervenções analgésicas e monitorar sua eficácia (Abdo et al., 2019). 

Nessa mesma linha, Abadesso et al. (2020) reforçam a importância de uma 

abordagem abrangente e multidimensional para avaliação da dor em pacientes 

pediátricos com AF, sendo que escalas de avaliação devem ser selecionadas de 

acordo com a idade e a capacidade de expressão verbal da criança. Por sua vez, 

Shah et al. (2019) e Sendy et al. (2023) demonstram que episódios recorrentes de 

dor, muitas vezes subestimados e inadequadamente manejados, podem preceder 
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eventos graves, como infarto pulmonar e AVC, aumentando substancialmente a 

carga de comorbidades nesses pacientes.  

Dessa forma, a ausência de avaliação sistemática ou padronizada, 

conforme alertam esses autores, pode comprometer o adequado manejo 

analgésico, levando a subtratamento, prolongamento das crises e internações 

mais extensas, além do uso inadequado de opioides e comprometimento da 

qualidade de vida desses pacientes. Em suma, a baixa frequência de registros do 

uso de escalas específicas sugere uma lacuna na prática assistencial, com 

possível impacto negativo no manejo da dor e na qualidade do cuidado oferecido. 

Esse cenário ressalta a necessidade de capacitação das equipes de saúde 

quanto ao uso adequado desses instrumentos, bem como de políticas 

institucionais que incentivem o registro sistemático da dor nos prontuários. 

Outro achado relevante foi a  associação significante entre a idade das 

crianças com AF e o uso de analgésicos opioides. Especificamente, crianças com 

mais de 10 anos apresentaram uma maior probabilidade de receber opioides em 

comparação com aquelas com 10 anos ou menos. Este achado pode estar 

relacionado à maior capacidade de comunicação das crianças de maior idade, 

que favorece a expressão verbal da dor e, consequentemente, influencia a 

decisão clínica quanto à prescrição de analgésicos mais potentes. Pode-se 

presumir que recebe tratamento quem reclama mais.  

De fato, os analgésicos opioides são considerados o tratamento de 

primeira linha para a dor aguda e crônica, sintoma recorrente na AF (Han et al, 

2018). Entretanto, estudos acerca do seu uso na população pediátrica ainda são 

escassos. Conforme destacado por Brandow et al (2018), a avaliação da dor deve 

incluir instrumentos que abranjam os múltiplos aspectos da experiência dolorosa, 

considerando suas dimensões sensoriais, afetivas e funcionais. Entre eles, 

destaca-se o Questionário de Dor Pediátrica (PedsQL), que inclui escalas visuais 

analógicas, indicadores de cores, descritores qualitativos e diagramas corporais, 

além do questionário estruturado PQ2, com termos extraídos da Ferramenta de 

Dor Pediátrica do Adolescente.  

Complementando essa perspectiva, Abadesso et al. (2020) enfatizam que 

a avaliação da dor em crianças deve ser adaptada à idade e à capacidade de 

comunicação do paciente. A escala FLACC é indicada para crianças não verbais, 

enquanto instrumentos como a Faces Pain Scale (FPS), a Wong-Baker e a Escala 

 



38 

Numérica (EN) são mais adequados para crianças verbalmente expressivas. A 

Escala Visual Analógica (EVA) também pode ser utilizada em faixas etárias mais 

avançadas. Portanto, a maior frequência de prescrição de opioides entre os 

pacientes mais velhos da amostra pode não refletir maior gravidade da dor, mas 

sim uma maior assertividade na sua comunicação, associada à ausência de 

avaliação padronizada nos mais jovens, evidenciando uma lacuna na assistência 

prestada. 

Mudando o foco para as complicações infecciosas, Rees; Williams; 

Gladwin (2010) destacam que as causas de morbidade e mortalidade em 

pacientes pediátricos com AF são, principalmente, as infecções bacterianas. 

Foram identificados vários organismos, incluindo S. pneumoniae, H. influenzae e 

espécies de Salmonella não typhi, como causas importantes de infecção em 

países desenvolvidos. A maior suscetibilidade é principalmente para as infecções 

ocasionadas por Streptococcus pneumoniae (Gaston et al, 1986). 

Diante desse contexto, o uso profilático de  antibióticos, como a penicilina, 

pode diminuir a morbidade e a mortalidade associadas à septicemia 

pneumocócica, como demonstrou o estudo de Gaston et al (1986), que 

evidenciou redução de 84% na incidência de infecção em crianças em uso diário 

de penicilina V potássica.  

Paralelamente, o uso da antibioticoterapia pode ser utilizado em casos de 

infecções agudas, sendo necessário um acompanhamento rigoroso do paciente, 

pois estes podem evoluir para choque séptico e óbito. Nesses casos, a terapia 

depende se o quadro febril possui ou não foco infeccioso definido, sendo que a 

terapia envolve cobertura para germes encapsulados ou é escolhida de acordo 

com o sítio da infecção (Ministério da Saúde, 2024). Logo, estudos internacionais 

recomendam fortemente que crianças com AF tenham acesso aos serviços 

preventivos, que incluem penicilina profilática oral diária até os 5 anos de idade e 

vacinação ampliada com vacina pneumocócica conjugada e, anualmente, vacina 

contra influenza (Yawn et al, 2014) (Rees; Williams; Gladwin, 2010). 

Em relação ao uso de oxigênio, na presente amostra, observou-se que 

36% das crianças e adolescentes internados com AF necessitaram de 

oxigenoterapia durante a hospitalização. Entre esses pacientes, constatou-se que 

a maioria apresentava diagnóstico de síndrome torácica aguda (STA) sugerindo 

uma associação importante entre esse tipo de complicação pulmonar e a 
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necessidade de suporte com oxigênio suplementar.  

De fato, a necessidade de oxigenoterapia em pacientes com doença 

falciforme está frequentemente relacionada a complicações pulmonares, sendo a 

STA uma das mais prevalentes e graves. A STA é definida por febre, dor torácica, 

taquipnéia, hipoxemia e infiltrado pulmonar novo à radiografia, podendo evoluir 

rapidamente para insuficiência respiratória se não tratada de forma adequada. 

Segundo Howard et al.,a STA é uma das principais causas de hospitalização e 

mortalidade em crianças com AF. 

Além da STA, outras condições como infecções respiratórias, asma e 

apneia obstrutiva do sono também contribuem para episódios de hipoxemia 

nesses pacientes, exigindo intervenções como a oxigenoterapia. De acordo com 

Miller e Gladwin (2012), a hipoxemia crônica pode levar a consequências graves, 

como hipertensão pulmonar e disfunção orgânica. Nesses casos, a 

suplementação de oxigênio atua na manutenção da saturação adequada, 

evitando a desoxigenação da hemoglobina e a subsequente falcização das 

hemácias. Nesse sentido as diretrizes clínicas da American Thoracic Society, 

reforçam que a oxigenoterapia deve ser considerada sempre que houver 

hipoxemia documentada, tanto em crises agudas quanto em quadros crônicos, 

uma vez que a manutenção da oxigenação é um fator crucial para prevenir 

complicações e reduzir a morbimortalidade nesses pacientes. 

Outro pilar terapêutico importante é representado pelas transfusões 

sanguíneas. Evidências de estudos internacionais indicam que as transfusões 

sanguíneas são amplamente utilizadas como abordagens terapêuticas e 

preventivas em complicações agudas e crônicas em pacientes com AF, 

administradas por meio de transfusões simples ou por troca. (Rees; Williams; 

Gladwin, 2010). Essas transfusões são realizadas com o objetivo benéfico de 

diminuir a porcentagem de HbS e aumentar as concentrações de hemoglobina.  

As principais indicações para transfusão de eritrócitos na AF envolvem 

condições agudas, como exacerbações agudas da anemia, síndrome torácica 

aguda (STA), acidente vascular cerebral (AVC), sequestro esplênico, falência 

múltipla de órgãos e no período pré-operatório, para pacientes submetidos a 

cirurgia com anestesia geral em tempo superior à uma hora. Ademais, há 

indicações para transfusões regulares e de longo prazo, como na prevenção 

primária ou secundária de AVC em crianças,  principalmente em pacientes com 
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velocidades Doppler transcranianas aumentadas, e prevenção de SCA recorrentes, 

quando a hidroxiureia é insuficiente (Linder; Chou, 2021) (Rees; Williams; Gladwin, 

2010).  

Contudo, apesar dos efeitos benéficos do suporte transfusional, como a 

diminuição da  mortalidade e morbidade em condições associadas à AF, este pode 

apresentar riscos adversos, como  reações transfusionais não hemolíticas febris, 

aloimunização hematológica, reações hemolíticas transfusionais tardias e 

hemossiderose transfusional (Sharma et al., 2020). Portanto, o uso da terapia 

transfusional deve ser ponderada entre os benefícios e os possíveis riscos 

adversos, sendo que as indicações são baseadas em evidências ou definidas por 

consenso de especialistas  (Josephson et al., 2007) (Linder; Chou, 2021). 

Finalmente, no que se refere aos desfechos hospitalares, nesta amostra, o 

principal tipo de alta foi alta melhorado, seguida de alta curado, com apenas um 

encaminhamento à UTI, devido a um quadro de síndrome torácica aguda e 

sequestro esplênico, e nenhum óbito. Comparando com estudos semelhantes, 

tem-se que na análise de Souza e Park (2020), realizada em São Paulo com 96 

pacientes e 445 internações em um período de 5 anos, também não foram 

registrados óbitos e não houve registro do número de encaminhamentos para a 

UTI. Já no estudo de Louzeiro e Rozenfeld (2005), realizado com 9.349 

internações divididas entre São Paulo, Rio de Janeiro e Bahia, a taxa de óbito na 

faixa etária menor de 19 anos foi de 0,4, 0,8 e 0,9 respectivamente. Em um 

estudo semelhante a este (Lima, 2023), realizado em Salvador e que incluiu uma 

amostra maior, com prontuários de 94 crianças de 0 a 14 anos, 10,6% foram 

encaminhadas à UTI, e 2,1% tiveram óbito como desfecho.  

Quanto às causas de admissão à UTI em pacientes com AF variam, no 

estudo de Levy et al. (2024) a síndrome torácica aguda e crise vaso-oclusiva 

refratária ao tratamento foram identificadas como as principais causas, com uma 

porcentagem de 57% e 17% respectivamente. Nessa perspectiva, em um estudo 

retrospectivo multicêntrico com 5.264 pacientes de 1 mês a 18 anos, foi 

observado que, ao serem admitidos na UTI, pacientes menores de 2 anos, com 

diagnóstico primário associado a uma causa cardíaca ou hipertensão pulmonar, 

que necessitaram de intubação e ventilação mecânica e que apresentaram 

falência renal ou neurológica, tiveram um maior risco de óbito.  

Em relação às principais causas de óbito em pacientes pediátricos com AF, 
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um estudo realizado na França entre 2000 e 2015, constatou que a principal 

causa de morte relacionado à AF foi infecção, com 39,6% dos óbitos, sendo que 

15,1% foram por infecção pneumocócica invasiva; em segundo lugar as causas 

hematológicas, sendo o sequestro esplênico a principal, responsáveis por 28,3% 

e 17%, respectivamente; em terceiro as causas neurovasculares, responsáveis 

por 15,1% dos óbitos e, em seguida, as causas cardiotorácicas, representada, 

principalmente, pela síndrome torácica aguda, que causaram 13,2% e 11,3%, 

respectivamente (Desselas et al., 2020). 

Diante desse panorama, é essencial analisar os fatores de risco para o mau 

desfecho desses pacientes, permitindo uma avaliação mais criteriosa, além de 

prevenir a ocorrência de complicações, uma vez que grande parte delas podem 

ser evitadas com o uso de vacinas, antibioticoterapia profilática e transfusões.  

8. LIMITAÇÕES 

Por se tratar de um trabalho com dados secundários, alguns dados não 

foram disponibilizados. Muitas informações consideradas importantes para a 

elaboração do trabalho podem ter passado despercebidas ou não terem sido 

consideradas importantes quando do atendimento do paciente. Mas o que pode ter 

sido tido como limitação no primeiro momento, pode ser usado como sugestão de 

melhora no serviço, uma vez que se trata do primeiro trabalho realizado no serviço 

com crianças e adolescentes com AF. A sugestão consiste em criar um documento 

específico para atendimento desses pacientes contendo dados considerados 

essenciais e uso de ferramentas de avaliação de dor como escalas específicas de 

acordo com idade.  

O tamanho reduzido da amostra (n=25) constitui outra limitação importante. 

Embora todos os casos disponíveis e que atendessem os critérios no período 

tenham sido incluídos, o número limitado de pacientes pode restringir a 

representatividade dos achados, bem como reduzir o poder estatístico da análise 

descritiva. Adicionalmente, o delineamento unicêntrico limita a generalização dos 

resultados para outros serviços, considerando possíveis diferenças nos protocolos 

assistenciais e características populacionais. 

Apesar dessas limitações, os resultados obtidos fornecem informações 

valiosas sobre o perfil clínico dos pacientes atendidos na instituição e 

estabelecem uma linha de base importante para futuras melhorias assistenciais e 
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investigações científicas mais robustas. 

9. CONCLUSÕES 

Este estudo permitiu caracterizar o perfil clínico de crianças e adolescentes 

com AF hospitalizados no Hospital das Clínicas de Goiânia, revelando aspectos 

importantes sobre o manejo e as características dessa população no contexto 

hospitalar. Os resultados revelaram lacunas significantes no acompanhamento 

preventivo e na implementação de protocolos estabelecidos.  

As complicações clínicas estiveram presentes em 56% dos pacientes, com 

destaque para o sequestro esplênico (24%), demonstrando a relevância das 

manifestações agudas graves nesta população. A presença de AVC em 8% dos 

casos e necrose óssea em 4%, embora em frequências menores, reforça a 

importância do acompanhamento especializado e da implementação de medidas 

preventivas.  

Assim, a baixa realização do Doppler transcraniano (12%) representa uma 

deficiência crítica, considerando que este exame é fundamental para 

rastreamento de risco de AVC em pacientes pediátricos comAF. Similarmente, a 

situação vacinal incompleta ou não documentada em 76% dos casos indica 

necessidade de melhoria nos registros e no seguimento das diretrizes de 

imunização específicas para esta população. 

 O manejo da dor, sintoma central na AF, mostrou aspectos contrastantes. 

Embora o uso de anti-inflamatórios não hormonais tenha sido quase universal 

(96%), a utilização de escalas de avaliação da dor ocorreu em apenas 12% dos 

casos, evidenciando uma lacuna na sistematização da avaliação álgica. A análise 

da prescrição de opioides revelou associação estatisticamente significante com a 

faixa etária, sendo adolescentes 12 vezes mais propensos a receber essa 

terapêutica comparados às crianças menores de 10 anos, possivelmente 

refletindo diferenças na capacidade de comunicação da dor e na percepção 

clínica da intensidade dos sintomas.  

Diante desses achados, os resultados sugerem a necessidade de 

aprimoramento nos protocolos assistenciais, especialmente na sistematização da 

avaliação da dor através de escalas padronizadas por faixa etária, na melhoria 

dos registros de prontuário e na implementação mais rigorosa das diretrizes de 

rastreamento e prevenção de complicações. A criação de um instrumento 
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específico para atendimento de crianças e adolescentes com AF poderia 

contribuir para a padronização da coleta de dados essenciais e melhoria da 

qualidade assistencial dessa população vulnerável. 

 Este trabalho, sendo o primeiro realizado no serviço com foco específico 

em pacientes pediátricos com AF, estabelece um marco inicial para futuras 

investigações e melhorias assistenciais. Os resultados obtidos podem subsidiar o 

desenvolvimento de protocolos institucionais mais efetivos e contribuir para a 

otimização do cuidado oferecido a essa população vulnerável. Reconhece-se que 

as limitações inerentes ao delineamento retrospectivo e à amostra específica de 

um único centro podem restringir a generalização dos achados. Porém, estudos 

futuros com amostras maiores e delineamento prospectivo poderão ampliar a 

compreensão sobre o perfil clínico desses pacientes e contribuir para o 

desenvolvimento de estratégias assistenciais ainda mais eficazes. 
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11. APÊNDICE 

APÊNDICE A - Instrumento de coleta de dados 

 

Instrumento de coleta de dados 

#Dados pessoais e caracterização social: 

1. Nome: 

2. Data de nascimento: 

3. Idade completa (anos):              

4. Sexo:​ (  ) Masc​ (  ) Fem 

4. Endereço: 

5. Fone: 

 

## Caracterização da doença e intercorrências prévias: 

6. Onde realiza o acompanhamento:  

7. Número de consultas de seguimento realizadas nos últimos 12 meses: 

8.  Quais exames complementares foram solicitados nos últimos 12 meses: 

9.  Medicamentos em uso regular: 

10. Vacinas completas para AF:​ Sim (   )​ Não (    )         Não informado (   ) 

11. Complicações/sequelas já apresentados durante o curso da doença: 

(    ) AVC isquêmico ou Hemorrágico 

(    ) Sequestro esplênico 

(    ) Necrose óssea 

(    ) Outras (especificar): _____________________ 

12. Cirurgias:​​ sim (   )​ não (    )  

13. Necessitou de transfusão nos últimos 12 meses :  

           (    ) Simples  

(    ) Transfusões de troca 

14. Número de internações nos últimos 12 meses (e diagnósticos):  
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##  Dados da última internação: 

15. Diagnósticos da última internação: 

(    ) Síndrome torácica aguda                     (   ) sepse  

(    ) Crise álgica    

(    ) Crise hemolítica aguda                         (   ) Sequestro esplênico  

(    ) Outra  : ___________ 

16. Tratamentos realizados:  

Esquema antibiótico: 

Opióides (quais):  

Coadjuvantes da dor:  

AINH: 

 

17. Usou alguma escala de dor:​ (    ) sim​ (    ) não  

18. Recebeu transfusão:​ ​ (    ) Sim​ (    ) Não 

19. Exames de imagem:​ ​ (    ) USG​ (    ) RNM​ (    ) TC 

20. Dias de internação hospitalar:  _______________________  

21.  Uso de O2 adicional: ​ ​  

(    ) Sim, qual tipo: _______________________   ​ (    ) Não  

 22. Evolução:  

(    ) Alta curado​ ​ (    ) Alta melhorado  ​ ​ ​ ​ ​           
(    ) UTI                              (    ) Óbito 

 



53 

12. ANEXOS 

 

ANEXO A. Ofício de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
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